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ESI ADO DA paraíba

Câmara Municipal de João Pessoa
Cíisa Napolcào Laiireano

CONTRATO

CONTRATO N9 11/2025

PROCESSO 010949/2024

INEXIGIBILIDADE N^ 01/2025

Contrato que entre si celebram a Câmara

Municipal e DIONE VASCONCELOS LIMA E SILVA

para contratação de serviços especializados

pintura e restauração de telas.

A CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, órgão integrante do Poder

Legislativo do Município de João Pessoa, inscrita no CNPJ sob

09.283.482/0001.09, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, por

intermédio da PRESIDÊNCIA, com sede na Av. Trincheiras, n.^ 117, Centro, João

Pessoa/PB, neste ato representada pelo seu Presidente, o Sr. VALDIR JOSÉ

DOWSLEY, CPF n^ 874.217.044-34, portador da Cédula de Identidade (RG)

1719182, expedida pela SSP/PB, doravante denominado simplesmente

CONTRATANTE, com sede na Av. Trincheiras, n.^ 43, Centro-João Pessoa no Estado

da Paraíba, e a Sra. DIONE VASCONCELOS LIMA E SILVA, residente na Rua Antonio

Padua de Vasconcelos,n^ 64, Bairro Cristo Redentor - João Pessoa/PB, CPF n^

414.483.164-72 , doravante denominada simplesmente CONTRATADA, portador da

Cédula de Identidade RG n^ 250641, expedida pela SSP-PB, tendo em vista a

homologação do objeto da Inexigibilidade n- 01/2025, constante do Processo n^

010949/2024 e em observância à Lei n^ 14.133/2021, à Lei Complementar 123/2006

e demais normas e regulamentos específicos aplicáveis aos fornecimentos,

RESOLVEM celebrar o presente Contrato sob os termos e condições estabelecidos

nas Cláusulas abaixo:
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Câmara Municipal de João Pessoa
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CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO1.

1.1. O presente contrato tem como objeto a contratação direta, por inexigibilidade

de licitação, da artista plástica Dione Vasconcelos, para a prestação de serviços

artísticos especializados visando a restauração de duas (02) telas existentes na

galeria de retratos dos presidentes da Câmara Municipal de João Pessoa; e a criação

e execução de uma (01) nova tela retratando o presidente da Casa nos biênios

2021/2022 e 2023/2024.
t

Especificação da contratação:1.2.

VALOR

UNITÁRIO
VALOR TOTALDESCRIÇÃO DO SERVIÇO UND QTDITEM

RESTAURAÇAO DE TELA COM PINTURA

ÓLEO SOBRE TELA, TAMANHO

(40xl2cm), EXISTENTES NA GALERIA DE
RETRATOS DE PRESIDENTES DA

CÂMARA MUNICIPAL;

R$ 5.000,00R$ 2.500,00Und 0201

PINTURA DE NOVA TELA RETRATANDO

O PRESIDENTE DA CASA NOS BIÊNIOS

2021/2022 - 2023/2024.
R$ 4.100,00R$ 4.100,00Und 0102

R$ 9.100,00

(nove mil e cem reais)
VALOR GLOBAL:

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:1.3.

1.3.1 O Termo de Referência;

1.3.2. A Proposta do contratado;

1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO2.

O prazo de vigência da contratação é de 2 (dois) meses, contados a partir da

assinatura do presente contrato.

2.1.
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2.2. Em conformidade com o Art. 111 da Lei n- 14.133/2021, caso o objeto da

contratação não seja concluído dentro do prazo de vigência inicialmente

estabelecido, o contrato será automaticamente prorrogado até a conclusão do

escopo predefinido.

2.3. A prorrogação automática da vigência não exime a CONTRATADA da obrigação

de cumprir os prazos estabelecidos para a execução dos serviços, conforme definido

no Termo de Referência.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS3.

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim

como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do

objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

3.1.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO4.

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.4.1.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO5.

O valor total da contratação é de R$ 9.100,00 (nove mil e cem reais).5.1.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO6.

O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este contrato.

6.1.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE7.

7.1. O preço contratado referente ao serviço fornecido poderá ser reajustado,

ediante negociação entre as partes e a formalização do pedido pela adjudicatária,
tendo como limite máximo a variação do IPCA (índice de Preços ao Consumidor

Amplo) divulgado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), ou por

outro índice que o venha substituir, dos últimos 12 (doze) meses, a contar da data da
assinatura do Contrato ou do último reajuste.
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7.2. A revisão é cabível nas hipóteses de afetação ao equilíbrio econômico-financeiro

da relação originariamente pactuada pelas partes, desde que atendidos os critérios

estatuídos no artigo 124, II, 'd', da Lei n.5 14.133 de 2021.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE8.

São obrigações do Contratante, além das previstas no Termo de Referência:8.1.

Exigir 0 cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de

acordo com o contrato e seus anexos;

8.2.

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de8.3.

Referência;

Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das

obrigações pelo Contratado;

8.4.

8.5.

Comunicar o Contratado para emissão de Nota Fiscal no que pertine à8.6.

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e

pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n^ 14.133, de 2021;

Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo
de Referência;

8.7.

Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse

para a boa execução do ajuste.

8.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos

pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem

8.8.

8.9.
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como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado,

de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLAUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e

de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações

a seguir dispostas, além das previstas no Termo de Referência:

9.1.

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou

autoridade superior, e prestar todo esclarecimento ou informação por eles

solicitados;

9.2.

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos meio

empregados;

9.3.

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,9.4.

de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n^ 8.078, de 1990), bem

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução

contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos

sofridos;

Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou9.5.

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do

contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo

único, da Lei n^ 14.133, de 2021;

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.6.

Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou

por seus prepostos.

9.7.
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Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a

segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.8.

Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e

tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.9.

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.10.

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do

cumprimento do contrato;

9.11.

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos9.12.

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n^

14.133, de 2021;

9.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal e municipal,

as normas de segurança do Contratante;

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD10.

As partes deverão cumprir a Lei n^ 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),10.1

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do

contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da

apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de

declaração ou de aceitação expressa.

Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que10.2

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6^ da

LGPD.

É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das

hipóteses permitidas em Lei.

10.3.
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Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever10.4.

do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente

enquanto não prescritas essas obrigações.

i\ '
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO11.

Não haverá exigência de garantia contratual da execução.11.1.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS12.

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n^ 14.133, de 2021, o

contratado que:

12.1.

der causa à inexecução parcial do contrato;

der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao

interesse coletivo;

der causa à inexecução total do contrato;

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo justificado;

apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a

execução do contrato;

praticar ato fraudulento na execução do contrato;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer

natureza;

praticar ato lesivo previsto no art. 5^ da Lei n^ 12.846, de 1- de agosto
de 2013.

a)

b)

c)

d)

e)

f)

g)

h)

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sanções:

í) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais

grave (art. 156, §2^, da Lei n- 14.133, de 2021);
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íi) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas “h", "z" e "d" do subitem acima deste Contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 45, da Lei ns 14.133, de 2021);

íii) Declaração de ínídoneidade para licitar e contratar, quando praticadas

as condutas descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima

deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5^, da Lei n^ 14.133, de

2021).

iv) Multa:

(1) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e‘

subitem 12.1, de 0.5% a 30% do valor do Contrato;

(2) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea
"c" do subitem 12.1, de 0.5% a 30% do valor do Contrato;

(3) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será de
0.5% a 30% do valor do Contrato;

(4) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será
de 0.5% a 30% do valor do Contrato;

(5) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de
0.5% a 30% do valor do Contrato.

a "h" do

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese12.3.

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156,
§95, da Lei n9 14.133, de 2021)

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas

cumulativamente com a multa (art. 156, §7^, da Lei n^ 14.133, de 2021).

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo12.5.

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n^

14.133, de 2021)
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Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventuaimente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada

judicialmente (art. 156, §8^, da Lei n^ 14.133, de 2021).

12.6.

íl
Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser12.7.

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n^ 14.133, de 2021,

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

12.8.

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §is, da Lei n^ 14.133,12.9.

de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ns 14.133, de 2021,

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também

sejam tipificados como atos lesivos na Lei n- 12.846, de 2013, serão apurados e

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nS 14.133,

de 2021)
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12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.

163 da Lei 14.133/21.
/

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL13.

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,

ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência

ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a

Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o

contrato.

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer

de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas

sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso,

adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução

contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA14.

As despesas decorrentes do presente processo correrão à conta dos recursos14.1.

consignados no Orçamento da CMJP, para o exercício de 2024, 01.122.5279.12471 -
ADMINISTRAÇÃO GERAL DA CMJP; 33.90.36 - Outros Serviços de Terceiros - PF.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS15.

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições15.1.

contidas na Lei n^ 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n^ 8.078, de 1990 - Código

de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES16.
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Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e

seguintes da Lei n^ 14.133, de 2021.

16.1.

O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os16.2.

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% {vinte e

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato (Art. 125 da Lei n^ 14.133, de

2021).

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de

termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do

contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus

efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo

de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n^ 14.133, de 2021).

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados16.4.

por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136
da Lei n^ 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO17.

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional17.1.

de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de
2021, bem como no Diário Oficial eletrônico da CIVIJP, em atenção ao art. 91, caput,
da Lei n.5 14.133, de 2021, e art. 6^ do Ato da Mesa Diretora 009/2024.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO18.

18.1. Fica eleito o foro da Comarca de João Pessoa/PB, com exclusão de qualquer

outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas do presente
instrumento contratual, que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme

art. 92, §1^, da Lei n^ 14A33/21.

João Pessoa/PB, 13 de maio de 20^.

DIONE VASCONCELOS LIMA E SILVAALDIRJOSÉ DOWSLI

CONTRATADOPresidente

CONTRATANTE
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Testemunhas:

Nome:Nome:

CPF:CPF:


